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Resumo 

A crescente complexidade da criminalidade 

ambiental evidencia a necessidade de 

instrumentos capazes de avaliar a efetividade 

material da tutela jurisdicional ambiental. Nesse 

contexto, o estudo parte do problema da 

inexistência de mecanismo institucional 

padronizado para mensurar, de forma objetiva e 

auditável, a recuperação do dano ecológico. O 

objetivo consiste em analisar os fundamentos 

jurídicos, institucionais e tecnológicos das 

políticas públicas judiciárias ambientais e propor 

 Abstract 

The increasing complexity of environmental 

crime highlights the need for instruments 

capable of assessing the substantive effectiveness 

of environmental judicial protection. In this 

context, the study addresses the problem arising 

from the absence of a standardized institutional 

mechanism to objectively and audibly measure 

ecological restoration. The objective is to 

analyze the legal, institutional, and 

technological foundations of environmental 

judicial public policies and to propose the 
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o Indicador de Recuperação Ambiental Judicial 

(IRAJ) como instrumento de monitoramento e 

avaliação. Adotou-se abordagem qualitativa de 

natureza aplicada, mediante pesquisa 

bibliográfica e documental, fundamentada em 

delineamento analítico-institucional, com 

utilização de obras doutrinárias, artigos 

científicos, atos normativos e documentos 

institucionais sistematizados no software Zotero. 

Os resultados evidenciaram que, embora existam 

relevantes instrumentos de governança judicial 

ambiental, persiste lacuna institucional quanto à 

mensuração da recuperação ambiental. Conclui-

se que o IRAJ constitui modelo metodológico 

compatível com a Política Nacional do Poder 

Judiciário sobre Meio Ambiente e Clima, apto a 

integrar dados ambientais e processuais e a 

subsidiar políticas públicas judiciárias ambientais 

orientadas por evidências. 

 

Palavras-chave: Governança Judicial Ecológica. 

Política Pública Judiciária Ambiental. Tutela 

Jurisdicional Ambiental. Recuperação 

Ambiental. Indicador de Recuperação Ambiental 

Judicial (IRAJ). 

Judicial Environmental Recovery Indicator 

(IRAJ) as a monitoring and evaluation 

instrument. The study adopted a qualitative 

applied research approach, based on 

bibliographic and documentary research and 

grounded in an analytical-institutional design, 

using legal doctrine, scientific articles, 

normative acts, and institutional documents 

systematically organized through the Zotero 

software. The findings revealed that, although 

significant environmental judicial governance 

and procedural monitoring instruments are 

currently available, an institutional gap remains 

regarding the measurement of environmental 

recovery. It is concluded that the Judicial 

Environmental Recovery Indicator (IRAJ) 

constitutes a methodological model consistent 

with the National Policy of the Brazilian 

Judiciary on the Environment and Climate, 

capable of integrating environmental and 

judicial data and supporting evidence-based 

environmental judicial public policies. 

 

Keywords: Ecological Judicial Governance. 

Environmental Judicial Public policy. 

Environmental Judicial Protection. 

Environmental Recovery. Judicial 

Environmental Recovery Indicator (IRAJ).  

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A intensificação da criminalidade ambiental no Brasil, especialmente quando 

articulada a cadeias econômicas estruturadas e mercados ilegais transnacionais, tem 

imposto desafios significativos às políticas públicas criminais e à governança 

socioambiental. O Conselho Nacional do Ministério Público registra que os crimes 

ambientais figuram entre as atividades ilícitas mais lucrativas e de baixo risco para os 

envolvidos (CNMP, 2025), circunstância que evidencia a existência de incentivos 

econômicos capazes de fragilizar a eficácia das respostas estatais tradicionais. 

Embora o ordenamento jurídico brasileiro disponha de base constitucional ampla, 

especialmente no art. 225 da Constituição de 1988, e de arcabouço infraconstitucional 

específico, como a Lei nº 9.605/1998, identifica-se, na literatura e nos diagnósticos 

institucionais recentes, a existência de indícios de um hiato entre a responsabilização 

formal e a recomposição material do dano ecológico. A responsabilização penal, inclusive 

de pessoas jurídicas, encontra-se consolidada na doutrina e na jurisprudência (Couto, 
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2021; Neto e Nascimento, 2025), todavia, a efetividade da tutela jurisdicional ambiental 

permanece insuficientemente monitorada. 

Nos últimos anos, transformações institucionais e teóricas têm reconfigurando 

esse cenário. No âmbito do Conselho Nacional de Justiça, observa-se o fortalecimento da 

política judiciária ambiental, destacando-se, entre suas iniciativas, a criação do 

Observatório do Meio Ambiente e das Mudanças Climáticas, destinado a “realizar 

estudos, monitoramentos, diagnósticos e pesquisas para subsidiar recomendações de boas 

práticas, formulação de políticas e implementação de projetos e iniciativas para a tutela 

do meio ambiente” (CNJ, 2024a, p. 3).  Esse fortalecimento institucional converge com 

a consolidação da criminologia verde como campo analítico que evidencia a natureza 

estrutural, econômica e difusa dos danos ambientais (Barbosa e Bilotta, 2025; Aboagye 

et al., 2023). Nesse contexto, amplia-se a incorporação de tecnologias ao Poder Judiciário 

e no âmbito do justiça ambiental (INPE, 2024), a exemplo das ferramentas de 

sensoriamento remoto, dos sistemas de alerta e das plataformas integradas de dados, como 

o SireneJud, painel que “disponibiliza informações sobre processos judiciais relacionados 

a impactos ambientais” (CNJ, 2023b, p. 7). A convergência entre essas iniciativas 

evidencia o fortalecimento da governança ambiental orientada por dados e cria condições 

institucionais para o desenvolvimento de instrumentos destinados ao monitoramento da 

efetividade material da tutela jurisdicional ambiental. 

Apesar desses avanços, verifica-se que os principais instrumentos tecnológicos 

atualmente incorporados ao sistema de justiça concentram-se na identificação, no 

monitoramento inicial e na tramitação das demandas ambientais inexistindo, até o 

momento, um instrumento institucional padronizado capaz de mensurar, em escala 

nacional, a recomposição material das áreas degradadas no âmbito da tutela jurisdicional 

ambiental (Oliveira et al., 2025; CNJ, 2023b; 2024a). Essa lacuna limita a capacidade do 

Estado de monitorar resultados, avaliar a efetividade material da tutela jurisdicional 

ambiental e aperfeiçoar políticas públicas judiciárias orientadas por evidências (Barbosa 

e Bilotta, 2025). 

Diante desse cenário, o problema de pesquisa que orienta este artigo pode ser 

formulado nos seguintes termos: como estruturar um instrumento institucional capaz de 

mensurar, de forma objetiva e auditável, a efetividade material da tutela jurisdicional 

ambiental no que concerne à recuperação do dano ecológico? 
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O objetivo deste estudo é analisar, à luz dos desenvolvimentos normativos e 

tecnológicos ocorridos entre 2021 e 2025, os fundamentos institucionais das políticas 

públicas judiciárias ambientais voltadas ao monitoramento da efetividade da tutela 

jurisdicional ambiental e, a partir dessa análise, propor o Indicador de Recuperação 

Ambiental Judicial (IRAJ) como instrumento institucional destinado à mensuração 

sistemática da recuperação do dano ecológico. 

A partir desse panorama, evidencia-se que o fortalecimento da política judiciária 

ambiental demanda não apenas mecanismos voltados à responsabilização dos infratores 

e ao processamento das demandas ambientais, mas também instrumentos institucionais 

capazes de aferir os resultados concretos da tutela jurisdicional ambiental. É nesse 

contexto que se insere a presente pesquisa, ao examinar os fundamentos jurídicos, 

institucionais e tecnológicos que sustentam a construção de um indicador destinado a 

contribuir para o monitoramento da recuperação do dano ecológico e para o 

aprimoramento de políticas públicas judiciárias orientadas por evidências. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Políticas públicas criminais socioambientais: fundamentos teóricos e jurídicos 

 

A compreensão das políticas públicas criminais socioambientais pressupõe o 

exame de seus fundamentos teóricos, especialmente daqueles relacionados à atuação 

estatal voltada à concretização de direitos fundamentais. Nesse contexto, a literatura 

especializada, representada por Stürmer e Serva (2024), compreende as políticas públicas 

como arranjos complexos de ações estatais planejadas e coordenadas, desenvolvidas em 

interação com múltiplos atores sociais e condicionadas por fatores institucionais, 

administrativos e orçamentários. 

No campo da governança ambiental, a gestão das políticas públicas deve ser 

compreendida como um processo integrado, fundamentado na responsabilidade 

compartilhada e na articulação sistêmica entre legislação, educação ambiental e 

instrumentos de gestão (Carneiro et al., 2024). Nessa perspectiva, as políticas públicas 

ambientais constituem um conjunto interdependente de mecanismos institucionais 

voltados à proteção do meio ambiente e à concretização do direito fundamental ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, em consonância com a concepção de políticas 
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públicas formulada por Stürmer e Serva (2024). Essa compreensão permite afirmar que a 

proteção ambiental depende da coordenação entre diferentes instituições e instrumentos 

estatais, pressuposto indispensável para o fortalecimento da governança ambiental e para 

a efetividade da tutela jurisdicional ambiental (Barbosa e Bilotta, 2025; CNMP, 2025). 

No plano jurídico-constitucional, as contribuições de Couto (2021) e de Neto e 

Nascimento (2025) evidenciam que o art. 225, § 3º, da Constituição Federal de 1988 

amplia os fundamentos da política criminal ambiental ao afastar uma concepção centrada 

exclusivamente na responsabilização da pessoa física. A proteção do meio ambiente passa 

a ser estruturada a partir de mandados constitucionais expressos de tutela ambiental, que 

consagram a possibilidade de responsabilização penal das pessoas jurídicas por crimes 

ambientais, em consonância com a especial relevância conferida ao meio ambiente como 

bem jurídico de natureza difusa (Couto, 2021; Neto e Nascimento, 2025). 

Conforme apontam Couto (2021) e Neto e Nascimento (2025), a doutrina 

brasileira tem se dedicado à análise do art. 225, § 3º, da Constituição Federal e da Lei nº 

9.605, de 12 de fevereiro de 1998, discutindo a extensão da responsabilidade penal 

ambiental, a natureza dos bens jurídicos tutelados e a adequação das sanções à prevenção 

de danos ambientais de grande escala. Em consonância com esse desenvolvimento 

doutrinário, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça consolidaram o 

entendimento de que a responsabilização penal da pessoa jurídica por crimes ambientais 

independe da persecução penal simultânea de pessoa física, afastando a exigência da 

dupla imputação e fortalecendo o modelo constitucional de tutela penal do meio ambiente. 

Essa orientação jurisprudencial e doutrinária dialoga com a criminologia verde, 

conforme analisada por Barbosa e Bilotta (2025), a qual evidencia a centralidade de atores 

corporativos e de cadeias produtivas globais na produção de danos ambientais. À luz 

dessa perspectiva, as políticas criminais socioambientais devem considerar, de forma 

integrada, as estruturas econômicas envolvidas, os processos de licenciamento, os fluxos 

financeiros e os sistemas de fiscalização apoiados por tecnologias digitais, estruturando-

se segundo uma abordagem multidimensional e interdisciplinar que ultrapassa uma 

compreensão estritamente legalista da proteção ambiental. 

Dessa forma, os fundamentos teóricos e jurídicos das políticas públicas criminais 

socioambientais evidenciam uma mudança significativa no tratamento estatal dos danos 

ambientais, no qual a política criminal deixa de atuar exclusivamente como instrumento 

repressivo para integrar um modelo mais amplo de governança ambiental. Essa evolução 
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incorpora dimensões constitucionais, institucionais e estruturais, permitindo que a tutela 

penal ambiental se articule com políticas administrativas, mecanismos regulatórios e 

sistemas de fiscalização, reafirmando o papel do Estado na proteção do meio ambiente 

como bem jurídico de natureza difusa e de interesse intergeracional. Nesse cenário, o 

desenvolvimento de instrumentos institucionais destinados ao monitoramento da 

efetividade da tutela jurisdicional ambiental mostra-se compatível com a evolução do 

modelo de governança ambiental descrito pela literatura e constitui um desdobramento 

coerente das transformações analisadas neste tópico. 

 

2.2 Governança e políticas socioambientais no poder judiciário 

 

A crescente complexidade dos danos ambientais e a necessidade de articulação 

entre diferentes instrumentos estatais de proteção têm ampliado a participação do Poder 

Judiciário na implementação do regime constitucional ecológico. Nesse cenário, o 

Judiciário brasileiro tem exercido o controle jurisdicional das omissões estatais em 

matéria ambiental, impondo deveres de agir ao Poder Executivo quando a inércia 

administrativa compromete o cumprimento de obrigações constitucionais, conforme 

expõem Pilati et al. (2025). A título de exemplo, o Conselho Nacional do Ministério 

Público observa que “o Supremo Tribunal Federal (STF) tem reiterado a centralidade da 

proteção ambiental como dever do Estado e direito fundamental de todos” (CNMP, 2025, 

p. 140). Ao apreciar a ADPF 708/DF, a Corte “reafirmou a obrigação estatal de 

implementar políticas públicas ambientais” (CNMP, 2025, p. 140), reconhecendo que a 

omissão na execução dessas políticas pode configurar violação aos deveres 

constitucionais de proteção ambiental e justificar a imposição judicial de medidas 

destinadas à sua efetivação. Nas lições do Conselho Nacional do Ministério Público 

(CNMP, 2025), essa atuação jurisdicional fundamenta-se no reconhecimento do meio 

ambiente ecologicamente equilibrado como direito fundamental e na vedação da proteção 

estatal insuficiente, impondo ao Estado o dever constitucional de adotar medidas efetivas 

para assegurar a tutela ambiental. 

A ampliação do controle jurisdicional das omissões estatais em matéria ambiental 

evidencia uma atuação institucional mais abrangente do Poder Judiciário na concretização 

do regime constitucional de proteção ao meio ambiente. Os autores Pilati et al. (2025) 

identificam, dentro desse contexto, a denominada governança judicial ecológica, 
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compreendida como a atuação do Poder Judiciário na garantia da efetividade do regime 

constitucional ecológico diante de omissões incompatíveis com os deveres de proteção 

ambiental impostos pela Constituição. 

Ressalta-se que essa atuação manifesta-se, especialmente, no exercício do 

controle concentrado de constitucionalidade, por meio de Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) e de Arguições de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF), instrumentos utilizados pelo Supremo Tribunal Federal 

para corrigir omissões normativas ou administrativas capazes de comprometer o direito 

fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem como outros direitos 

fundamentais correlatos, como a vida e a saúde (STF, 2023). 

Uma das manifestações mais expressivas da governança judicial ecológica 

consiste no controle jurisdicional de políticas públicas ambientais diante de omissões 

estatais. O Supremo Tribunal Federal tem determinado o restabelecimento de 

mecanismos estratégicos de financiamento ambiental, como o Fundo Amazônia (ADO 

59) e o Fundo Clima (ADPF 708), após reconhecer a inconstitucionalidade da omissão 

do governo federal em assegurar seu regular funcionamento (STF, 2023; 2024; Souza, 

2022). Essas decisões evidenciam que a atuação jurisdicional ultrapassa a solução de 

conflitos individuais para contribuir diretamente com a implementação e a continuidade 

de políticas públicas ambientais indispensáveis à concretização do regime constitucional 

de proteção ao meio ambiente. 

Ao proferir essas decisões, o Supremo Tribunal Federal reconheceu que a 

paralisação dos mecanismos de financiamento ambiental configurava omissão estatal 

incompatível com o dever constitucional de proteção ao meio ambiente, razão pela qual 

vedou o contingenciamento dos respectivos recursos e determinou a retomada de sua 

execução. A Corte entendeu que a interrupção desses instrumentos comprometia a 

implementação de políticas públicas indispensáveis à concretização do art. 225 da 

Constituição Federal e caracterizava hipótese de retrocesso na tutela ambiental (STF, 

2023). Essa compreensão evidencia que o controle jurisdicional das políticas públicas 

ambientais não se limita ao reconhecimento da omissão estatal, mas também envolve a 

imposição de medidas concretas destinadas a assegurar a efetividade da proteção 

constitucional do meio ambiente. 

Além de determinar a retomada de políticas públicas ambientais paralisadas, a 

atuação jurisdicional também passou a alcançar a definição de medidas concretas voltadas 
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à implementação dessas políticas. Em consonância com essa diretriz jurisprudencial, o 

Supremo Tribunal Federal determinou que a União apresentasse planos de ação 

acompanhados de cronogramas e metas destinadas à redução do desmatamento e ao 

enfrentamento dos incêndios florestais. Nessa linha de entendimento, os julgamentos da 

ADPF 760 e da ADO 54 consolidaram a compreensão de que incumbia ao Estado adotar 

medidas aptas a reduzir progressivamente o desmatamento na Amazônia Legal, com 

metas específicas até 2027 e desmatamento zero até 2030 (STF, 2024). 

A governança judicial ecológica manifesta-se igualmente no controle da 

conformidade constitucional dos atos normativos relacionados à proteção ambiental. 

Nesse âmbito, o Supremo Tribunal Federal tem suspendido decretos e resoluções que 

fragilizam a tutela dos ecossistemas, como ocorreu em relação a atos do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (Conama), cuja flexibilização reduzia a proteção de 

manguezais, restingas e dunas (STF, 2024). 

É importante destacar que a governança judicial ecológica também se manifesta 

na atuação jurisdicional diante de grandes desastres socioambientais, como os ocorridos 

em Mariana e Brumadinho. O Poder Judiciário tem sido instado a enfrentar as omissões 

estatais relacionadas ao dever de fiscalização e à demora na adoção de medidas 

indenizatórias e reparatórias efetivas em favor das vítimas e do meio ambiente (Couto, 

2021). 

Segundo as lições de Pilati et al. (2025), tais situações evidenciam que a atuação 

jurisdicional não se limita ao controle abstrato de constitucionalidade, alcançando 

igualmente a tutela concreta dos direitos fundamentais ambientais quando os mecanismos 

ordinários de proteção se mostram insuficientes. Nessa perspectiva, o Poder Judiciário 

assume a governança judicial ecológica, exercendo a função de garantia do regime 

constitucional por meio do controle e da correção das omissões estatais. Já Furst et al. 

(2024) sustentam que incumbe ao Poder Judiciário acionar os mecanismos de controle 

constitucional sempre que a atuação do Poder Executivo se revelar insuficiente, omissa 

ou incompatível com os deveres de proteção ambiental estabelecidos pela Constituição. 

Para além da atuação jurisdicional, o fortalecimento da política judiciária 

ambiental também se manifesta no plano administrativo e organizacional. No âmbito do 

Conselho Nacional de Justiça, observa-se, a partir de 2021, significativo avanço na 

estruturação de instrumentos de governança digital voltados à agenda ambiental. Entre 

essas iniciativas, destaca-se o painel SireneJud, alimentado pela Base Nacional de Dados 
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do Poder Judiciário, que reúne informações processuais sobre ações ambientais em todo 

o país e integra dados geográficos relativos a unidades de conservação, terras indígenas e 

áreas quilombolas. 

Trabalhos recentes analisam a eficiência do SireneJud como ferramenta destinada 

ao monitoramento de demandas ambientais e à integração entre o Poder Judiciário e os 

demais órgãos de proteção. Esclarecem Oliveira et al. (2025) que essa infraestrutura 

permite mapear regiões com elevada incidência de litígios ambientais, identificar 

gargalos na tramitação processual, construir indicadores de efetividade da tutela 

jurisdicional ambiental e orientar políticas de priorização, inclusive na perspectiva de 

redução da impunidade penal em crimes ambientais. 

De acordo com dados agregados da plataforma SireneJud, integrante da Base 

Nacional de Dados do Poder Judiciário (CNJ, 2026), até 31/12/2025 havia 

aproximadamente 374.244 processos ambientais pendentes no Brasil, considerados na 

série histórica dos últimos cinco anos. No mesmo período, registraram-se 84.606 casos 

novos originários, 28.956 casos novos recursais, 139.027 processos julgados e 133.426 

processos baixados. A série anual disponibilizada pela plataforma compreendida entre 

2020 e 2025, evidencia redução progressiva do estoque de processos pendentes, ao 

mesmo tempo em que registra aumento no volume de casos novos e do número de 

processos baixados, revelando maior dinamismo na tramitação das demandas ambientais, 

embora ainda subsista expressivo acervo processual. 

Entretanto, embora o indicador de duração média de tramitação dos processos 

pendentes tenha registrado, em 2025, o menor valor da série histórica dos últimos cinco 

anos, a média de 1.360,99 dias evidencia que os litígios socioambientais ainda  

permanecem em tramitação por período prolongado. Esse dado revela a persistência de 

entraves processuais e institucionais que demandam o aprimoramento dos instrumentos 

de gestão, acompanhamento e monitoramento das demandas ambientais. Diante desse 

quadro, o Conselho Nacional de Justiça tem fortalecido progressivamente a política 

judiciária ambiental, como demonstra a edição da Recomendação CNJ nº 145/2023, que 

orienta a adoção do Protocolo para Julgamento de Ações Ambientais (CNJ, 2023a). Em 

continuidade a essa diretriz institucional, o CNJ e o CNMP editaram, em 2024, 

recomendação conjunta destinada à priorização de inquéritos e ações relacionados a 

infrações ambientais (CNJ; CNMP, 2024). Essa agenda foi posteriormente ampliada pela 
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Resolução CNJ nº 646/2025, que instituiu o Protocolo de Crise Socioambiental do Poder 

Judiciário. 

Essas iniciativas evidenciam o progressivo fortalecimento da política pública 

judiciária ambiental, cuja estruturação se desenvolve tanto por meio da atuação 

jurisdicional das cortes superiores quanto pela adoção de instrumentos administrativos e 

organizacionais no âmbito do Conselho Nacional de Justiça. À luz das contribuições de 

Pilati et al. (2025), essa articulação confere caráter estruturante à governança judicial 

ecológica, na medida em que associa o controle das omissões estatais à formulação de 

diretrizes, protocolos e mecanismos institucionais destinados à proteção do meio 

ambiente, conforme demonstram as iniciativas desenvolvidas pelo CNJ e os estudos sobre 

o SireneJud (CNJ, 2023b; Oliveira et al., 2025). 

Todavia, para a compreensão dos limites dessa governança, mostra-se necessária 

a análise da natureza sistêmica da criminalidade ambiental. A criminologia verde 

consolida-se como referencial teórico capaz de iluminar esse fenômeno ao evidenciar que 

a criminalidade socioambiental envolve estruturas econômicas, redes organizadas e 

fluxos transnacionais (Barbosa e Bilotta, 2025). Sob essa perspectiva, o fenômeno deve 

ser compreendido a partir de múltiplas perspectivas analíticas, em uma “abordagem 

multifacetada que combine o controle judicial com o controle administrativo” (Furst et 

al., 2025, p. 909), abrangendo desde as dinâmicas transnacionais da criminalidade 

ambiental até a responsabilidade institucional dos órgãos encarregados de sua prevenção 

e repressão, o que evidencia a insuficiência de leituras fragmentadas. 

Nesse perspectiva analítica, a criminologia verde consolidou-se, a partir da década 

de 1990, como campo dedicado ao estudo dos crimes, danos e conflitos ambientais, 

incorporando abordagens críticas acerca das relações entre capitalismo e injustiça 

ecológica (Barbosa e Bilotta, 2025). As autoras apontam limitações estruturais da 

legislação para enfrentar fenômenos complexos, o desmatamento em larga escala, a 

mineração ilegal, a grilagem de terras e o tráfico de madeira, práticas que assumem 

contornos sistêmicos. A consolidação desse campo teórico também se reflete na produção 

científica internacional, que passou a ocupar posição de destaque nos debates 

contemporâneos da criminologia ambiental (Aboagye et al., 2023). 

À vista disso, segundo as lições de Aboagye et al. (2023), o crime ambiental 

compreende toda atividade capaz de degradar recursos naturais ou de violar normas 

destinadas à proteção do meio ambiente. Observam os autores que, desde o início do 
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século XXI, o aumento da conscientização ambiental foi acompanhado de expressivo 

crescimento da produção científica dedicada ao estudo desses fenômenos, circunstância 

que contribuiu para o fortalecimento da criminologia ambiental como campo de 

investigação e para o desenvolvimento de novas abordagens voltadas à compreensão da 

complexidade dos danos ecológicos. 

No âmbito interno, essa compreensão mais complexa do fenômeno tem orientado 

a atuação institucional. No plano nacional, o Conselho Nacional do Ministério Público 

entende constituir “grave equívoco associar os crimes ambientais a situações de menor 

potencial ofensivo” (CNMP, 2025, p. 18). O órgão caracteriza o crime ambiental como 

um ecossistema criminal sofisticado, no qual a degradação da natureza está 

intrinsecamente associada à macrocriminalidade econômica, articulando-se com práticas 

de lavagem de dinheiro, fraudes e corrupção. Essa compreensão é reforçada pela 

dimensão econômica do fenômeno, uma vez que a elevada lucratividade e a baixa 

percepção de risco jurídico constituem fatores de atração para organizações criminosas e 

grupos insurgentes. 

Para além das escalas global e institucional, a literatura evidencia os impactos 

territoriais da criminalidade ambiental. Stürmer e Serva (2024) sustentam que essa 

problemática configura uma questão social generalizada que emerge de conflitos 

territoriais, especialmente das contradições entre os usos econômicos da terra e as 

exigências de preservação ambiental. Extrai-se desse conjunto doutrinário, aliado aos 

diagnósticos do CNMP (2025), que a literatura converge para três eixos centrais: a 

inadequação de modelos estritamente repressivos, a importância da responsabilização de 

atores econômicos e a necessidade de construção de sistemas de informação e inteligência 

capazes de subsidiar decisões de política criminal. 

Com isso, a criminologia verde configura-se como um referencial indispensável 

ao sistema de justiça contemporâneo por permitir a superação de leituras atomizadas do 

ilícito ambiental. Ao evidenciar as conexões entre degradação ecológica, estruturas 

econômicas e criminalidade organizada, esse campo teórico oferece bases para a 

formulação de políticas públicas judiciais ambientais mais integradas e orientadas por 

dados, em consonância com a complexidade dos danos evidenciados pela realidade 

empírica e pela doutrina especializada. Sob essa perspectiva, a governança judicial 

ecológica demanda o desenvolvimento de instrumentos capazes de avaliar os resultados 
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concretos da tutela jurisdicional ambiental, especialmente quanto à recuperação dos 

danos ecológicos decorrentes de litígios ambientais. 

 

2.3 Novas tecnologias na prevenção e repressão de crimes ambientais 

 

Nessa dinâmica de consolidação da governança judicial ecológica e da 

necessidade de sistemas informacionais capazes de enfrentar a complexidade estrutural 

da criminalidade ambiental, a incorporação de novas tecnologias assume um papel central 

no fortalecimento das atividades de prevenção, fiscalização, monitoramento e repressão 

aos crimes socioambientais. Segundo as lições de Pilati et al. (2025), essa incorporação 

encontra fundamento no dever normativo e constitucional atribuído ao Poder Judiciário 

de assegurar a proteção do meio ambiente no exercício da jurisdição. 

No contexto brasileiro, os sistemas de sensoriamento remoto operados pelo 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) constituem referência consolidada no 

monitoramento ambiental. Os programas PRODES e DETER fornecem, respectivamente, 

dados consolidados sobre o desmatamento por corte raso e alertas quase em tempo real 

acerca da supressão da cobertura vegetal, cujas informações possibilitam a identificação 

tempestiva de ilícitos ambientais (INPE, 2024). Em consonância com essa diretriz, o 

Conselho Nacional de Justiça reconhece a relevância institucional desses dados para a 

atuação do sistema de justiça ambiental, conforme orientações voltadas à utilização de 

informações ambientais na tutela jurisdicional (CNJ, 2023a; 2023b). A disponibilização 

dessas informações em plataformas abertas, como o TerraBrasilis, amplia a transparência 

e possibilita sua utilização por órgãos de fiscalização, instituições de controle, 

pesquisadores e pelo próprio sistema de justiça (Oliveira et al., 2025). 

Os relatórios institucionais analisados indicam que a articulação entre alertas 

produzidos por sistemas de monitoramento remoto e ações direcionadas de fiscalização 

tende a produzir resultados mais consistentes no enfrentamento do desmatamento e de 

outras formas de degradação ambiental (CNJ, 2023a). Segundo o relatório do CNMP 

(2025), essa abordagem reforça a compreensão de que a política criminal socioambiental 

incorpora, gradualmente, uma dimensão informacional, na qual dados geoespaciais, 

séries temporais e ferramentas de análise espacial passam a subsidiar decisões 

administrativas, investigativas e judiciais. 
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No plano analítico, estudos da criminologia verde têm demonstrado a utilização 

de técnicas de geoprocessamento e estatística espacial para a identificação de padrões 

territoriais de criminalidade ambiental. Nessa vertente, Barbosa e Bilotta (2025) 

evidenciam como essas metodologias permitem mapear áreas críticas e compreender a 

relação entre degradação ambiental, estruturas econômicas e cadeias produtivas ilícitas, 

contribuindo para a formulação de políticas públicas mais compatíveis com a 

complexidade do fenômeno. 

Outro aspecto relevante refere-se à integração e interoperabilidade de bases de 

dados administrativas e judiciais. Os documentos institucional analisados evidenciam que 

o cruzamento sistemático de informações provenientes de cadastros ambientais, sistemas 

de controle e registros processuais constitui condição necessária para identificar fraudes 

documentais, práticas de “esquentamento” de produtos ilícitos e estratégias de ocultação 

patrimonial (CNMP, 2025, p. 161). Tal integração visa superar a fragmentação que 

historicamente limita a efetividade da fiscalização ambiental (CNMP, 2025). 

Paralelamente, no âmbito do sistema de justiça, observa-se o reconhecimento progressivo 

de imagens de satélite e de análises multitemporais como meios de prova, desde que 

observados os requisitos legais de autenticidade, integridade e cadeia de custódia (CNJ, 

2023a). 

A incorporação de tecnologias digitais também se reflete em iniciativas 

institucionais do Conselho Nacional de Justiça voltadas ao emprego da ciência de dados 

e da inteligência artificial para apoiar a identificação de padrões de litigiosidade 

ambiental, o aprimoramento da gestão processual e a priorização da atuação jurisdicional. 

Contudo, tais inovações permanecem condicionadas à observância das garantias 

processuais e dos direitos fundamentais (CNJ, 2023a; 2024a). No plano internacional, 

conforme consignado pelo CNMP (2025), organismos multilaterais têm promovido a 

capacitação de agentes públicos para o emprego de tecnologias aplicadas ao 

enfrentamento criminalidade ambiental, com foco no rastreamento de cadeias produtivas 

ilícitas e no fortalecimento das ações de fiscalização, a partir da sistematização de 

informações constantes dos documentos produzidos pelo Escritório das Nações Unidas 

sobre Drogas e Crime (CNMP, 2025). 

Dessa forma, a literatura analisada indica que a incorporação de novas 

tecnologias, quando integrada a marcos normativos consistentes e a arranjos 

institucionais adequadamente estruturados, constitui elemento relevante para o 
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aprimoramento das políticas públicas ambientais. Essa articulação fortalece a capacidade 

do institucional do Estado para planejar, implementar e monitorar ações voltadas ao 

enfrentamento da criminalidade ambiental em suas dimensões estrutural, econômica e 

territorial, em consonância com os fundamentos teóricos, jurídicos e institucionais 

anteriormente delineados e com a perspectiva de políticas públicas orientadas por 

evidências. Sob essa perspectiva, a utilização de bases integradas de dados, ferramentas 

de geointeligência e sistemas de monitoramento ambiental revela potencial para subsidiar 

mecanismos institucionais de avaliação da tutela jurisdicional ambiental, especialmente 

quanto à aferição dos resultados concretos da recuperação de áreas degradadas. 

 

3 METODOLOGIA 

 

A pesquisa adota abordagem qualitativa de natureza aplicada, a qual, conforme as 

lições de Gil (2002, p. 17), caracteriza-se pelo “desejo de conhecer com vistas a fazer 

algo de maneira mais eficiente ou eficaz”. O delineamento do estudo, compreendido 

como o plano operativo que orienta a coleta e a análise dos dados, adota um enfoque 

analítico-institucional, voltado ao exame de normas, estruturas e arranjos organizacionais 

que conformam a implementação de políticas públicas. Este enfoque volta-se ao exame 

de normas, estruturas e arranjos organizacionais que conformam a implementação de 

políticas públicas, concentrando-se especificamente nas etapas de implementação, 

monitoramento e avaliação da efetividade da recuperação dos danos ecológicos 

decorrentes da tutela jurisdicional ambiental. 

O procedimento metodológico fundamenta-se na combinação de pesquisa 

bibliográfica e documental. No plano bibliográfico, que se desenvolve a partir de material 

já elaborado por outros autores, foram examinados livros, teses e artigos científicos 

relacionados à criminologia verde, à responsabilidade penal da pessoa jurídica, à 

governança judicial ecológica e às políticas públicas socioambientais, com especial 

atenção às publicações produzidas entre 2021 e 2025, em razão da recente e acelerada 

evolução normativa, institucional e tecnológica sobre o tema. Para assegurar a 

organização, a rastreabilidade e a sistematização deste corpus, constituiu-se uma 

biblioteca digital selecionada por critérios de pertinência temática, utilizando-se o 

software Zotero como ferramenta de gerenciamento das referências. 
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No campo documental, analisaram-se atos normativos, resoluções e relatórios 

institucionais do Conselho Nacional de Justiça, do Conselho Nacional do Ministério 

Público e de órgãos ambientais federais, especialmente aqueles vinculados à cooperação 

técnica entre o Conselho Nacional de Justiça e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). 

A composição do corpus bibliográfico e documental observou critérios de 

pertinência temática, atualidade das fontes, relevância jurídica e aderência ao objeto da 

pesquisa, privilegiando obras doutrinárias, artigos científicos, atos normativos e 

documentos institucionais relacionados à governança judicial ecológica, à criminalidade 

ambiental e ao monitoramento da efetividade da tutela jurisdicional ambiental. 

A investigação estrutura-se em três eixos analíticos complementares. O primeiro 

consiste na análise normativa do arcabouço constitucional e infraconstitucional aplicável 

à tutela jurisdicional ambiental, bem como das resoluções e dos instrumentos 

administrativos que fundamentam a governança judicial ecológica, incluindo a Resolução 

CNJ nº 433/2021, com as alterações promovidas pela Resolução nº 611/2024, e demais 

atos correlatos. O segundo eixo concentra-se na análise do arranjo institucional, buscando 

identificar competências, fluxos de informação e mecanismos de cooperação entre o 

Poder Judiciário e os órgãos ambientais, com destaque para os instrumentos de 

monitoramento ambiental e de recuperação de áreas degradadas. O terceiro eixo consiste 

na sistematização e análise funcional dos instrumentos técnicos existentes, especialmente 

dos serviços decorrentes da cooperação CNJ/IBAMA (2020) e de sua articulação com a 

plataforma SireneJud, visando identificar elementos aptos à estruturação de uma proposta 

de métrica institucional destinada ao monitoramento da recuperação ambiental. 

A sistematização dos serviços técnicos disponibilizados no âmbito da cooperação 

entre o Conselho Nacional de Justiça e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) priorizou aqueles relacionados ao 

monitoramento da recuperação ambiental, à análise temporal do desmatamento e ao 

emprego da geointeligência para a delimitação de áreas degradadas. Esses serviços foram 

examinados como insumos técnicos aptos a subsidiar a elaboração de instrumento 

institucional de avaliação de políticas públicas no âmbito do Poder Judiciário. Para essa 

análise, adotaram-se como critérios a compatibilidade normativa com o regime 

constitucional de proteção ambiental, a viabilidade institucional de implementação no 

âmbito do CNJ, o potencial de integração com bases oficiais existentes, a capacidade de 
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mensuração objetiva da recomposição ambiental e a contribuição para a redução da 

fragmentação informacional na política pública judiciária ambiental. 

Com base na aplicação desses critérios, estruturou-se a proposta do Indicador de 

Recuperação Ambiental Judicial (IRAJ), concebido como instrumento de avaliação da 

efetividade material da tutela jurisdicional ambiental. A proposta não resulta de 

modelagem hipotética abstrata, mas da reorganização sistemática e integrada dos 

instrumentos técnicos que compõem o arranjo institucional vigente, buscando reunir, em 

uma estrutura metodológica integrada, elementos já existentes e aptos a subsidiar o 

monitoramento e a avaliação da recuperação ambiental. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 Desafios e perspectivas para políticas criminais socioambientais baseadas em 

evidências 

 

À luz da análise do corpus bibliográfico e documental realizada nesta pesquisa, 

verificou-se convergência quanto ao reconhecimento de que a política criminal 

socioambiental enfrenta limites estruturais relevantes quando fundamentada em modelos 

predominantemente legalistas e repressivos (Barbosa e Bilotta, 2025). Conforme 

evidencia o CNMP (2025), a criminalidade ambiental contemporânea caracteriza-se pela 

atuação em rede, pela elevada lucratividade e pelos impactos ecológicos de larga escala, 

fatores que demonstram a insuficiência de respostas estatais centradas exclusivamente na 

punição individual. 

Um primeiro desafio identificado pela investigação refere-se às limitações do 

próprio arcabouço normativo brasileiro. A análise das contribuições de Neto e 

Nascimento (2025), em articulação com Couto (2021), evidenciou dificuldades 

relacionadas à tipificação adequada das condutas ambientais, à diferenciação entre 

infrações de menor gravidade e crimes de elevado impacto, bem como à 

proporcionalidade das sanções aplicadas, aspectos que suscitam questionamentos quanto 

à observância do princípio da legalidade. Os resultados obtidos indicam que esse cenário 

contribui para a baixa percepção do risco jurídico e para a atratividade econômica da 

criminalidade ambiental, sobretudo quando associada a estruturas empresariais e cadeias 
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produtivas complexas, em consonância com os diagnósticos apresentados pelo CNMP 

(2025). 

Outro aspecto identificado ao longo da investigação refere-se à fragmentação 

informacional, que se revelou um dos principais fatores limitadores da efetividade das 

políticas criminais socioambientais. A análise do corpus bibliográfico e documental 

demonstrou que a ausência de bases de dados integradas compromete o acompanhamento 

do ciclo completo da política criminal ambiental, desde a identificação inicial do dano até 

a responsabilização penal e a reparação ambiental. Constatou-se, ainda, que essa 

problemática é agravada pela carência de dados padronizados e por lacunas 

metodológicas que dificultam a realização de análises comparativas, a identificação de 

padrões e a avaliação de resultados (Aboagye et al., 2023). No contexto brasileiro, os 

resultados da pesquisa indicam que essa fragmentação compromete a articulação entre 

cadastros administrativos, sistemas de fiscalização e processos judiciais, dificultando a 

construção de uma atuação institucional integrada (CNMP, 2025). 

A investigação também permitiu identificar a vulnerabilidade institucional dos 

órgãos de controle ambiental como fator recorrente no enfraquecimento da política 

pública de proteção ambiental. A análise dos documentos institucionais, especialmente 

do CNMP (2025), revelou que limitações técnicas, humanas e orçamentárias favorecem 

práticas de fraude estruturada, sobretudo em contextos de grilagem de terras e 

desmatamento ilegal. Constatou-se, igualmente, que determinados instrumentos 

administrativos, como o Cadastro Ambiental Rural, quando utilizados sem validação 

estatal efetiva, podem ser apropriados para conferir aparência de legalidade a ocupações 

irregulares, reforçando dinâmicas de criminalidade organizada no meio rural (CNMP, 

2025). 

No âmbito do sistema de justiça, a investigação revelou a coexistência de dois 

fenômenos que evidenciam os limites da tutela jurisdicional ambiental. De um lado, 

verificou-se a intensificação da judicialização das questões ambientais, acompanhada do 

crescimento expressivo do número de ações e procedimentos relacionados à matéria 

(Pilati et al., 2025). De outro, constatou-se que populações diretamente afetadas pelos 

danos ambientais, especialmente povos indígenas e comunidades tradicionais, 

permanecem em situação de elevada vulnerabilidade, enfrentando obstáculos ao acesso à 

justiça e dificuldades para obter reparações efetivas, conforme demonstram Barbosa e 

Bilotta (2025) e o CNMP (2025). Esses resultados indicam que o aumento da atuação 
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jurisdicional, embora represente importante avanço institucional, não tem sido suficiente, 

por si só, para assegurar a efetividade material da tutela ambiental em relação aos grupos 

socialmente mais vulneráveis. 

Diante dos desafios identificados ao longo do estudo, os resultados obtidos 

apontam para perspectivas convergentes de fortalecimento das políticas públicas 

judiciárias ambientais orientadas por evidências. Entre essas perspectivas, destaca-se a 

adoção de modelos fundamentados em dados, nos quais a produção, o tratamento e a 

análise sistemática de informações ambientais e processuais assumem papel central na 

formulação de estratégias de investigação, persecução penal e monitoramento 

institucional (CNMP, 2025). Nessa direção, a experiência do Poder Judiciário com a 

plataforma SireneJud demonstra o potencial dos sistemas informacionais integrados para 

a identificação de padrões territoriais de dano ambiental e para o aprimoramento do 

monitoramento da efetividade da tutela jurisdicional ambiental (Oliveira et al., 2025). 

Os achados da investigação indicam que o fortalecimento da política pública 

judiciária ambiental depende da superação da fragmentação informacional por meio da 

utilização sistemática e integrada de dados ambientais e processuais (Oliveira et al., 2025; 

CNJ, 2023a). A análise das fontes examinadas revelou que o emprego de ferramentas de 

geointeligência, especialmente dos sistemas de monitoramento baseados em 

sensoriamento remoto, constitui elemento essencial para a produção de provas técnicas e 

para o acompanhamento territorial em larga escala (Oliveira et al., 2025). Verificou-se, 

ainda que os desafios normativos, institucionais e informacionais identificados ao longo 

da investigação não se apresentam de forma isolada, mas integram um mesmo contexto 

de elevada complexidade, cuja superação depende da articulação entre mecanismos de 

governança, integração de bases de dados e monitoramento contínuo da atuação 

jurisdicional. 

À luz dessas constatações, conclui-se que a consolidação de políticas públicas 

judiciárias ambientais orientadas por evidências pressupõe uma governança judicial 

ecológica, capaz de integrar rigor técnico, proteção de grupos hipervulneráveis (Pilati, et 

al., 2025), reparação integral do danos ambiental e utilização coordenada de informações 

ambientais e processuais, de modo a subsidiar o planejamento, a implementação e a 

avaliação da efetividade da tutela jurisdicional ambiental, em consonância com o 

comandado constitucional de proteção ao meio ambiente e com os objetivos estabelecidos 

pela Agenda 2030 (CNJ, 2023b; Oliveira et al., 2025). 
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4.2 Proposta de criação do Indicador de Recuperação Ambiental Judicial (IRAJ) 

como instrumento de monitoramento e avaliação da política pública judiciária 

ambiental 

 

A investigação desenvolvida permitiu identificar que, apesar dos avanços 

institucionais relacionados ao fortalecimento da governança judicial ecológica e da 

incorporação de tecnologias voltadas ao monitoramento das demandas ambientais, 

persiste uma lacuna estrutural na mensuração da efetividade da tutela jurisdicional 

ambiental, especialmente no que se refere à recuperação e à recomposição das áreas 

degradadas. A análise do corpus bibliográfico e documental revelou que os instrumentos 

atualmente disponíveis concentram-se, predominantemente, na identificação de ilícitos 

ambientais, no acompanhamento processual e na produção de informações estratégicas, 

permanecendo limitada a existência de mecanismos aptos a mensurar, de forma 

sistemática, objetiva e auditável, os resultados ambientais concretos decorrentes da 

implementação da tutela jurisdicional ambiental. 

Diante desse diagnóstico, e com fundamento nos achados da investigação, bem 

como no art. 1º, inciso IV, e no art. 3º, § 1º, da Resolução CNJ nº 433, de 27 de outubro 

de 2021 (CNJ, 2021), alterada pela Resolução CNJ nº 611/2024 (CNJ, 2024c), estruturou-

se a proposta de criação do Indicador de Recuperação Ambiental Judicial (IRAJ) como 

instrumento de monitoramento e avaliação da política pública judiciária ambiental. O 

indicador foi concebido para mensurar a efetividade material da tutela ambiental quanto 

à recuperação do dano ecológico, valendo-se, para esse fim, dos serviços técnicos, das 

bases de dados e das plataformas públicas de monitoramento ambiental disponibilizados 

por órgãos e instituições competentes, incluindo soluções institucionais, a exemplo do 

painel SireneJud, bem como plataformas consolidadas de monitoramento ambiental, entre 

as quais se destaca o MapBiomas. 

A proposta desenvolvida nesta pesquisa fundamenta-se na utilização integrada 

desses serviços técnicos, bases de dados e plataformas públicas de monitoramento 

ambiental, concebidos como suporte informacional ao acompanhamento da recuperação 

de áreas degradadas e ao aperfeiçoamento da atuação jurisdicional ambiental. Nessa 

perspectiva, o Indicador de Recuperação Ambiental Judicial (IRAJ) foi estruturado como 

mecanismo institucional, passível de interoperabilidade com diferentes sistemas e 

plataformas institucionais utilizados pelo Poder Judiciário, observadas as diretrizes de 
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governança de dados, segurança da informação e cooperação interinstitucional. Sua 

utilização possibilitará a verificação objetiva do cumprimento das obrigações de 

recomposição ambiental impostas no âmbito da tutela jurisdicional, viabilizando a 

mensuração sistemática, objetiva e auditável da efetividade material da tutela 

jurisdicional ambiental. 

O Indicador de Recuperação Ambiental Judicial (IRAJ) mostra-se compatível 

com os parâmetros normativos estabelecidos pelo Conselho Nacional de Justiça, 

especialmente aqueles previstos na Resolução nº 433, de 27 de outubro de 2021, alterada 

pela Resolução nº 611, de 19 de dezembro de 2024, que institui a Política Nacional do 

Poder Judiciário sobre Meio Ambiente e Clima. Nessa perspectiva, o indicador apresenta 

aderência aos objetivos relacionados ao fortalecimento da governança judicial ambiental, 

à produção e integração de dados estratégicos, ao monitoramento de políticas públicas 

ambientais e ao desenvolvimento de mecanismos institucionais voltados ao 

acompanhamento dos resultados da tutela jurisdicional ambiental, contribuindo para o 

aprimoramento da transparência, da avaliação e da gestão das ações judiciais com impacto 

ambiental. 

A viabilidade técnica do indicador encontra respaldo nos instrumentos de 

cooperação institucional já celebrados pelo Conselho Nacional de Justiça com órgãos da 

administração pública. O Termo de Cooperação Técnica CNJ/IBAMA e o Acordo de 

Cooperação Técnica CNJ/MAPA contemplam serviços voltados ao monitoramento da 

recuperação ambiental, à análise temporal do desmatamento por meio de imagens de 

satélite, à utilização de séries históricas e ao emprego de técnicas de geointeligência para 

análise territorial (CNJ/IBAMA, 2020; CNJ/MAPA, 2026). Esses recursos evidenciam a 

existência de infraestrutura técnica apta a subsidiar mecanismos de monitoramento e 

avaliação da tutela jurisdicional ambiental, sem demandar a criação de novas bases de 

dados. 

Dentro desse contexto, o Indicador de Recuperação Ambiental Judicial (IRAJ) 

estrutura-se como modelo metodológico apto a integrar informações ambientais, técnicas 

e processuais produzidas por diferentes órgãos e plataformas públicas, observadas as 

diretrizes de interoperabilidade, governança de dados, segurança da informação e 

cooperação interinstitucional. Sua finalidade consiste em transformar informações 

atualmente utilizadas de forma pontual em métricas institucionais capazes de subsidiar o 

acompanhamento sistemático da recuperação ambiental, permitindo mensurar a relação 
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entre a área efetivamente recuperada e a área originalmente degradada, conforme os 

parâmetros definidos na tutela jurisdicional ambiental. Dessa forma, o indicador amplia 

sua capacidade de adaptação aos diferentes ambientes tecnológicos utilizados pelo Poder 

Judiciário e reforça sua vocação para subsidiar a avaliação da efetividade material da 

tutela jurisdicional ambiental. 

A operacionalização do Indicador de Recuperação Ambiental Judicial (IRAJ) 

poderá ocorrer de forma interoperável com diferentes sistemas, plataformas e ambientes 

institucionais utilizados pelo Poder Judiciário, observadas as diretrizes de governança de 

dados, segurança da informação e cooperação interinstitucional. Nessa perspectiva, a 

utilização de bases oficiais e a formalização de instrumentos cooperativos entre o Poder 

Judiciário, os órgãos ambientais e o Ministério Público constituem pressupostos 

relevantes para assegurar a confiabilidade das informações, a definição de 

responsabilidades institucionais e o adequado fluxo de dados necessários ao 

monitoramento da recuperação ambiental, preservando a flexibilidade tecnológica 

necessária à evolução futura do indicador. 

Ao integrar informações ambientais e processuais em um modelo único de 

monitoramento, o Indicador de Recuperação Ambiental Judicial (IRAJ) apresenta 

potencial para fortalecer a governança judicial ecológica e contribuir para o 

aprimoramento das políticas públicas judiciárias ambientais orientadas por evidências. 

Sua estrutura metodológica favorece o acompanhamento contínuo da recuperação 

ambiental, amplia a capacidade institucional de avaliação da efetividade material da tutela 

jurisdicional ambiental e fornece subsídios objetivos ao aperfeiçoamento da atuação 

jurisdicional na proteção do meio ambiente, em consonância com o regime constitucional 

de tutela dos direitos difusos e intergeracionais. 

Em síntese, os achados da investigação permitem concluir que o Indicador de 

Recuperação Ambiental Judicial (IRAJ) configura um modelo metodológico de 

monitoramento e avaliação da política pública judiciária ambiental, apto a contribuir para 

o aperfeiçoamento da governança judicial ecológica no Brasil. Para o sistema de justiça, 

o indicador oferece um mecanismo institucional destinado ao acompanhamento da 

recuperação ambiental e ao fortalecimento da avaliação da efetividade da tutela 

jurisdicional ambiental. Para a comunidade científica, proporciona a construção de bases 

empíricas padronizadas, integrando geointeligência, dados ambientais e informações 

processuais, favorecendo o desenvolvimento de pesquisas orientadas por evidências sobre 
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governança judicial ecológica, políticas públicas judiciárias ambientais e monitoramento 

da recuperação ambiental. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

O presente estudo partiu do problema de pesquisa consistente na inexistência de 

um instrumento institucional padronizado capaz de mensurar, de forma objetiva e 

auditável, a efetividade material da tutela jurisdicional ambiental no que se refere à 

recuperação do dano ecológico. A investigação demonstrou que, embora o ordenamento 

jurídico brasileiro disponha de sólido arcabouço constitucional e de instrumentos 

normativos voltados à responsabilização ambiental, inclusive das pessoas jurídicas, 

persiste um hiato entre a responsabilização formal dos infratores e a efetiva recomposição 

ambiental das áreas degradadas submetidas à tutela jurisdicional. 

A investigação demonstrou, ainda, que a política pública judiciária ambiental 

experimentou avanços significativos nos últimos anos, especialmente com a incorporação 

de novas tecnologias e a consolidação de instrumentos de governança judicial ecológica. 

Nesse contexto, destacam-se iniciativas promovidas pelo Conselho Nacional de Justiça, 

como a criação do Observatório do Meio Ambiente e das Mudanças Climáticas e o 

desenvolvimento da plataforma SireneJud, as quais fortaleceram a dimensão 

informacional da atuação jurisdicional ao ampliar a capacidade de diagnóstico, o 

monitoramento processual e a integração de dados estratégicos para a proteção ambiental. 

A investigação revelou, contudo, que os instrumentos atualmente disponíveis 

concentram-se, predominantemente, na identificação dos ilícitos ambientais e no 

acompanhamento da tramitação processual, inexistindo mecanismo institucional 

destinado a mensurar, de forma sistemática, a efetividade da tutela jurisdicional ambiental 

na fase de recuperação das áreas degradadas. Como consequência, essa lacuna limita a 

avaliação dos resultados alcançados pela atuação jurisdicional e dificulta a consolidação 

de políticas públicas judiciárias ambientais orientadas por evidências, comprometendo a 

integração entre monitoramento, avaliação e aperfeiçoamento institucional. 

Com fundamento nos achados da investigação e na sistematização dos serviços 

técnicos disponibilizados ao Conselho Nacional de Justiça no âmbito da cooperação com 

órgãos ambientais, especialmente aqueles voltados ao monitoramento da recuperação de 

áreas com restrição legal de uso, o estudo propôs a criação do Indicador de Recuperação 
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Ambiental Judicial (IRAJ). O indicador foi concebido como instrumento metodológico 

de monitoramento e avaliação da política pública judiciária ambiental, estruturado a partir 

da reorganização de serviços técnicos, bases de dados e plataformas públicas de 

monitoramento ambiental já existentes. Sua utilização apresenta potencial para integrar 

informações georreferenciadas e dados processuais, possibilitando mensurar a relação 

entre a área originalmente degradada e a área efetivamente recuperada, fornecendo 

subsídios objetivos para a avaliação da efetividade material da tutela jurisdicional 

ambiental. 

Do ponto de vista teórico, o estudo contribui ao articular os referenciais da 

criminologia verde, da governança judicial ecológica e da análise de políticas públicas, 

demonstrando que a efetividade da política pública judiciária ambiental não depende 

exclusivamente da existência de arcabouço normativo e de mecanismos de 

responsabilização, mas também da adoção de instrumentos institucionais de 

monitoramento e avaliação orientados por evidências. Ao deslocar o foco da 

responsabilização formal para a mensuração dos resultados concretos da tutela 

jurisdicional ambiental, a investigação reforça a importância da incorporação de 

mecanismos avaliativos capazes de subsidiar o aperfeiçoamento contínuo da atuação do 

sistema de justiça na proteção do meio ambiente. 

No plano institucional, o Indicador de Recuperação Ambiental Judicial (IRAJ) 

não decorre de uma modelagem abstrata, mas da reorganização sistemática de arranjos 

institucionais, serviços técnicos e bases de dados já existentes, o que reforça sua 

viabilidade jurídica e administrativa. Sua eventual adoção pelo Poder Judiciário 

pressupõe a definição de critérios técnicos, a formalização de instrumentos de cooperação 

interinstitucional e a observância de diretrizes relacionadas à governança de dados, à 

interoperabilidade e à segurança da informação. Além disso, sua consolidação como 

instrumento de monitoramento e avaliação da política pública judiciária ambiental 

dependerá do alinhamento institucional necessário à incorporação desse modelo às 

estratégias de governança do Poder Judiciário. 

Como limitação do estudo, reconhece-se que a proposta foi desenvolvida com 

base em pesquisa bibliográfica e documental, não contemplando a validação empírica do 

Indicador de Recuperação Ambiental Judicial (IRAJ) em contexto institucional. Desse 

modo, sua aplicação demandará estudos futuros voltados à validação metodológica do 

modelo proposto, à definição de parâmetros técnicos de mensuração e à realização de 
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estudos comparativos entre diferentes unidades federativas, com vistas ao 

aperfeiçoamento de sua utilização como instrumento de monitoramento e avaliação da 

política pública judiciária ambiental. 

Como agenda de pesquisa, sugere-se o aprofundamento metodológico do 

Indicador de Recuperação Ambiental Judicial (IRAJ), especialmente quanto à validação 

empírica do modelo proposto, à análise de sua compatibilidade com instrumentos 

internacionais de monitoramento ambiental e à investigação de sua integração a 

mecanismos de transparência, controle social e governança baseada em evidências, com 

vistas ao aperfeiçoamento de sua utilização como instrumento de monitoramento e 

avaliação da política pública judiciária ambiental. 

Em síntese, a investigação evidencia que o fortalecimento da política pública 

judiciária ambiental no Brasil pressupõe a superação da fragmentação informacional e o 

desenvolvimento de instrumentos institucionais capazes de monitorar e avaliar a 

efetividade material da tutela jurisdicional ambiental quanto à recuperação do dano 

ecológico. O Indicador de Recuperação Ambiental Judicial (IRAJ) apresenta-se como 

resposta metodologicamente fundamentada à lacuna institucional identificada pela 

pesquisa, contribuindo para aproximar a atuação jurisdicional dos resultados concretos da 

recuperação ambiental. Sua concepção mostra-se compatível com as diretrizes da Política 

Nacional do Poder Judiciário sobre Meio Ambiente e Clima, instituída pela Resolução 

CNJ nº 433/2021, com as alterações promovidas pela Resolução CNJ nº 611/2024, 

especialmente no que se refere ao fortalecimento da governança judicial ambiental, à 

integração de dados estratégicos e ao monitoramento contínuo da efetividade da tutela 

jurisdicional ambiental, consolidando uma perspectiva de atuação institucional orientada 

por evidências. 
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